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APRESENTAÇÃO

A fabricação da doença
Boa saúde? Saúde ruim? Tudo depende do ponto de vista. Do ponto de vista da 
grande indústria farmacêutica, a má saúde é muito saudável.
A timidez, digamos, podia ser simpática, e talvez atrativa, até se transformar em 
doença. No ano de 1980, a American Psychiatric Association decidiu que a timidez 
é uma doença psiquiátrica e a incluiu em seu Manual de alterações mentais, que 
periodicamente põe os sacerdotes da Ciência em dia. 
Como toda doença, a timidez precisa de medicamentos. Desde que a notícia se 
tornou conhecida, os grandes laboratórios ganharam fortunas vendendo esperanças 
de cura aos pacientes infestados por essa fobia social, alergia a pessoas, doença 
médica severa... (Eduardo Galeano, 2012, p. 124)1

Minha escolha por iniciar a apresentação deste ebook com Galeano se dá, por 
me sentir provocada a pensar no termo saúde. Quando falamos em saúde precisamos 
delimitar se falamos de um campo de prática ou de um campo de conhecimento. 

Como campo de prática temos o SUS (Sistema Único de Saúde) – mas não 
apenas ele – que como sabemos é um dos maiores e mais complexos sistemas de 
saúde pública do mundo, abrangendo desde o simples atendimento para avaliação 
da pressão arterial, por meio da Atenção Básica, até o transplante de órgãos. Mas, 
quando falamos de campo de conhecimento, precisamos de uma discussão ampliada 
sobre o conceito de saúde. Não pretendo aqui analisar o conceito de saúde da OMS 
(Organização Mundial da Saúde), uma vez que apesar dos avanços trazidos pelo 
conceito, ele não rompe com o paradigma da saúde vista como um equivalente inverso 
da doença. 

Aqui, quero destacar, não um conceito de saúde, mas uma compreensão. Sawaia 
(1995)2 escreve que saúde não é a ausência de doença ou de angústia, mas, é ter 
no corpo potência que permita a cada sujeito lutar. Lutar contra o que lhe entristece. 
Lutar contra a angústia que toma conta de si. A autora diz ainda, que promover saúde 
não é ministrar medicamentos ou ensinar padrões comportamentais, mas é atuar na 
base afetivo-volitiva dos comportamentos e ações, ou seja, atuar na relação emoção/
pensamento. 

Somando a esta discussão, Souza e Sawaia (2016, p. 04)3 defendem que saúde 
é um conceito ético-político. As autoras escrevem 

1	 Galeano, Eduardo. (2012). Os filhos dos dias. (Tradução Eric Nepomuceno). Porto Alegre: L&P.
2	 Sawaia, Bader Burilhan. (1995). Dimensão ético-afetiva do adoecer da classe trabalhadora. 
Psicologia Social: aspectos epistemológicos e éticos. In S. T. M. Lane & B. B. Sawaia (Orgs.), Novas 
veredas da Psicologia Social (pp. 157-68). São Paulo: Brasiliense
3	 Souza, Ana Silvia Ariza de, & Sawaia, Bader Burihan. (2016). A Saúde como Potência de Ação: 
uma análise do coletivo e de Comuna do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). Re-
vista Psicologia Política, 16 (37), 305-320. http://pepsic.bvsalud.org /scielo.php?script=sci_arttext&pi-
d=S1519-549X2016000300005&lng=pt&tlng=pt.

http://pepsic.bvsalud.org


“buscamos ressaltar uma dimensão ético-política da saúde, que considera essas 
determinações sociais, mas vai além, coloca o processo de saúde/doença na 
ordem da dialética entre autonomia e heteronomia, o que significa tirar a saúde 
do campo biológico e das condições materiais, inserindo-as na ordem da virtude 
pública. A saúde vai além do estado de bem-estar físico e espiritual, e adquire 
a dimensão da felicidade pública: poder de negociação com as autoridades de 
discutir os negócios públicos(...)”.

Demarcar que a saúde é ético-política, nos faz recordar que existe um sujeito, 
um sujeito de potência. E, portanto, não podemos falar em saúde, se não falarmos de 
condições de vida, se não falarmos de racismo, se não falarmos de violência doméstica, 
se não falarmos de questões de gênero. Se não falarmos dos determinantes sociais 
que constituem ética e politicamente a vida desse sujeito. 

Quando Galeano escreve “A fabricação da doença”, sinto-me provocada a pensar 
na sociedade em que vivemos e, na medicalização da vida, do cotidiano, ou qualquer 
momento mais frágil no qual estejamos inseridos. Ao medicalizar a vida, esquecemos 
da potência humana, de toda potência que ainda existe apesar das dificuldades, das 
desigualdades, do sofrimento. Não dá para falar de saúde demarcando apenas a 
ausência de doença, demarcando apenas condições biológicas de vida, porque ter 
potência para lutar em momentos de dificuldade é ter SAUDE.

Não podemos negar o sofrimento, mas precisamos entender que ele compõe o 
sujeito, não é negar as condições sociais mais ao contrário entender que elas constituem 
sujeitos. Estar saudável é, portanto, dar conta de lutar, ter vigor, ter potência.

Este ebook é resultado de uma série de pesquisas e experiencias em psicologia.  
Nele há relatos de sofrimento, mas muitos relatos de potência, de novos modos de 
compreender sujeitos e suas condições de saúde-doença. 

O livro está organizado em três partes. A primeira parte intitulada “Relatos de 
Pesquisas” conta com vinte capítulos que apresentam diferentes pesquisas, algumas 
teóricas outras empíricas. As temáticas que circulam nesta parte, se referem a formação 
dos profissionais de saúde, diferentes propostas terapêuticas - Terapia Comunitária, 
Sarau Poético, Arteterapia - e, diferentes processos de adoecimento - autismo, usuários 
de CAPS, sofrimento psíquico, Reforma Psiquiátrica, Promoção de Saúde, Suicídio, 
Estupro, Depressão, Dependência Química. A segunda parte intitulada “Relatos de 
Experiência” é composta de seis capítulos. Nesta parte, os autores contam sobre seus 
trabalhos e os caminhos de compreensão do processo saúde-doença. A terceira e 
última parte intitulada “Ensaios” inclui oito pequenos textos, que permitem ao leitor 
acompanhar as reflexões iniciadas pelos autores. 

Desejamos boa leitura a todos e que os conhecimentos aqui apresentados 
possam provocar e convocar reflexões, como faz Galeano.

Eliane Regina Pereira
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CAPÍTULO 2

A PSICOLOGIA NOS CAPS

Karla Maria Duarte Castro
Centro Universitário Católica de Vitória

Vitória- Espírito Santo

RESUMO: Pretendemos, com este artigo, 
problematizar como a Psicologia tem se 
articulado aos fundamentos da Reforma 
Psiquiátrica brasileira para atuar nos Centros de 
Atenção Psicossocial (CAPS), em Vitória-ES. 
A pesquisa aconteceu em 2015, tendo como 
contorno metodológico a pesquisa de campo, 
com realização de entrevistas semiestruturadas 
junto às psicólogas que trabalham diretamente 
na saúde mental de adultos. Constatou-se 
que o relato de todas apontou a existência 
do compromisso ético próprio da clínica 
psicossocial que visa a não restrição do 
diagnóstico à lógica científica da normalidade, 
e relataram realizar práticas orientadas pelas 
diretrizes da atenção psicossocial. Quanto à 
formação acadêmica, apontaram ser suficiente 
para fornecer as bases éticas da atuação 
psicossocial, porém, com relação aos conteúdos 
epistemológicos voltados para a saúde 
mental ainda estavam aquém do esperado e 
necessário para contemplar a complexidade da 
realidade do CAPS. Apesar disto conseguem 
construir respostas criativas de estratégias que 
aproximam os serviços dos usuários. Notaram-
se avanços no que diz respeito às contribuições 

ao núcleo de conhecimento da Psicologia a 
partir da atuação no CAPS, uma vez que estas 
profissionais atuaram na potencialização do 
sujeito e sua reabilitação social consolidando 
cada vez mais o modo psicossocial e a lógica 
da clínica ampliada. 
PALAVRAS-CHAVE: CAPS; Reforma 
Psiquiátrica; Psicologia.

THE PSYCHOLOGY IN THE CAPS

ABSTRACT: We intend, with this article, 
to problematize how Psychology has been 
articulated to the foundations of the Brazilian 
Psychiatric Reform to act in the Psychosocial 
Attention Centers (CAPS), in Vitória-ES. The 
research took place in 2015, having as a 
methodological outline the field research, with 
semi-structured interviews with psychologists 
working directly in the mental health of adults. 
It was verified that the report of all pointed out 
the existence of the ethical commitment proper 
to the psychosocial clinic that aims at not 
restricting the diagnosis to the scientific logic 
of normality, and reported performing practices 
guided by psychosocial care guidelines. As for 
the academic formation, they pointed out that 
it was enough to provide the ethical bases of 
psychosocial performance, but with regard to 
the epistemological contents aimed at mental 
health, they were still less than expected and 
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necessary to contemplate the complexity of the CAPS reality. Despite this, they are 
able to build creative responses to strategies that bring users’ services closer together. 
Advances were made regarding the contributions to the knowledge base of Psychology 
from the CAPS activity, since these professionals worked on the subject’s empowerment 
and its social rehabilitation, consolidating more and more the psychosocial mode and 
the logic of the extended clinic.
KEYWORDS: CAPS; Psychiatric Reform; Psychology.

1 | 	CAMINHOS DA REFORMA PSIQUIÁTRICA

Ao problematizarmos como a Psicologia tem se articulado aos fundamentos 
da Reforma Psiquiátrica brasileira nos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), de 
Vitória-ES, analisamos como as (os) psicólogas têm atuado na saúde mental, inserida 
no modo de cuidado psicossocial, e quais as contribuições deste campo para atenção 
à loucura.

Trabalhar na construção de uma lógica que garanta um bem estar psicossocial, 
coletivamente requer atuações interdisciplinares, numa construção de saber 
transdisciplinar e ações intersetoriais. É, sobretudo, uma afirmação diária no âmbito 
das micropolíticas dos Direitos Humanos, mas não sem os embates macro políticos 
[partidários]. Isto possibilita a construção de uma vida plena em todas as suas 
dimensões: existencial, cidadã, política, etc.

Na área da saúde coletiva, especificamente, houve uma mobilização, que 
aconteceu no contexto mundial, para construção de uma concepção de saúde 
ampliada, concretizada com o documento Declaração de Alma Ata, de 1978, que se 
tornou uma das fontes das diretrizes norteadoras dos cuidados à saúde no mundo 

(CAZAQUISTÃO, 1978).
Este documento passa a considerar a saúde como, não apenas a ausência da 

doença, mas, uma consequência de vários condicionantes sociais. Aponta para as 
questões econômicas relacionadas à saúde dando ênfase à atenção primária como 
a mais eficiente, por estar mais próxima da população, e ainda para a hierarquização 
do sistema de saúde em níveis de complexidade, para a importância da participação 
e do controle social dentro deste processo da prevenção e promoção de saúde da 
coletividade e para a intersetorialidade das ações de promoção de saúde e das políticas 
públicas conferindo maior capacidade resolutiva destas ações (CAZAQUISTÃO, 1978).

A importância da Declaração de Alma Ata é discutida em função de sua proposta: 
trazer, ao mesmo tempo, valores e princípios ligados à concepção ampliada de saúde 
e ao compromisso de saúde para todos, e também a preocupação com os princípios 
que podem ser vistos como mais voltados para o objetivo da racionalidade dos recursos 
destinados à saúde, que também se encontra na lógica das questões econômicas do 
campo da saúde e relacionado às concepções divergentes sobre o papel do Estado 
nessa área (NOGUEIRA, 2001).
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No Brasil aconteceu, a partir das reivindicações sociais para melhores condições 
de vida e de trabalho na área da saúde, uma movimentação que acabou culminando 
na constituinte. O país começou a se reconstituir como Estado de Direito norteado pela 
lógica do Estado de Bem-estar Social, que tinha uma função interventiva e reguladora 
a partir dos mecanismos políticos e econômicos institucionais em prol da coletividade 

(NOGUEIRA, 2001). Todos estes movimentos contribuíram para o surgimento do 
Sistema Único de Saúde brasileiro.

É importante explicitar que foi exatamente naquele período histórico que a 
Psicologia brasileira, e algumas outras profissões e campos de saberes, incluindo 
a Psiquiatria, começou a discutir e se questionar eticamente sobre os produtos que 
dela emergiam no contexto social. Começaram a problematizar a efetivação da função 
social da prática Psi, e avaliar suas ações frente aos princípios fundamentais do SUS 
e as diretrizes da Reforma Psiquiátrica brasileira. Questionou-se bastante sobre os 
efeitos de suas atuações na Saúde Pública brasileira e especificamente na saúde 
mental.

Na área da Saúde Mental, o movimento da Reforma Psiquiátrica apoiou e 
fortaleceu ainda mais as questões da mudança de paradigmas no cuidado à saúde. 
Foi a partir das denúncias “[...] das condições de vida nos manicômios e da falta de 
respostas adequadas à atenção à saúde mental [...]” (DESVIAT, 1999, p. 142) que as 
condições da saúde mental brasileira daquele momento histórico, transformaram-se 
numa questão de política (DESVIAT, 1999).

No Brasil o documento que legitimou os direitos à saúde mental foi a Lei nº. 
10.216, de 06 de abril de 2001, fruto de um longo processo de discussão entre 
grupos no país inteiro. Nos seus primórdios, a Reforma Psiquiátrica convergiu com o 
movimento sanitarista brasileiro, caracterizando-se com o ingresso dos profissionais 
Psi nos espaços de políticas e estratégias de saúde no Estado na tentativa de integrar 
o cuidado a saúde (AMARANTE, 2013).

Com o surgimento do Movimento Nacional da Luta Antimanicomial, houve 
ampliação dos fundamentos do cuidado à saúde mental, com uma perspectiva mais 
ampliada da desinstitucionalização, adotando a discussão da loucura como fenômeno 
humano e a defesa de sua presença no cotidiano da sociedade, rejeitando as práticas 
de cuidado que tivessem o isolamento e a exclusão como ponto de partida ou como 
elementos naturalizados nas práticas de saúde (AMARANTE, 2013).

Ao entendermos o SUS como um processo contínuo em construção, que abrange 
ações desde a política e economia mundial, até a esfera das micropolíticas e do fazer 
cotidiano, implica também entendermos a possibilidade de reorientar e reorganizar o 
sistema para atender às necessidades da sociedade (CAMPOS, 2007a). Com o SUS, 
há uma consolidação cotidiana de construção de uma saúde coletiva voltada para a 
potencialização social.

Sendo assim, os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) são dispositivos/
estratégias de cuidados conquistados que estão inseridos no SUS pela Rede de 
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Atendimento Psicossocial (RAPS), fruto do processo de redemocratização brasileira, 
dos movimentos sociais, da reforma sanitária e da reforma psiquiátrica (AMARANTE, 
2013). Com sua instituição legitimada pela Portaria nº 3.088/MS de 23 de dezembro 
de 2011 (BRASIL, 2011), foi possível redirecionar toda a lógica de cuidado da saúde 
brasileira, especialmente a saúde mental, numa constante superação do modelo 
biomédico asilar rumo à atenção psicossocial.

Amarante (2015) explica que a reforma psiquiátrica resulta em um processo 
social complexo que envolve diversas ações de mudança que aconteceram, e que 
ainda continuam em movimento atualmente, devendo abranger quatro dimensões, 
a saber: a dimensão epistemológica, a dimensão técnico-assistencial, a dimensão 
jurídico-político e a dimensão sociocultural.

Nesta perspectiva, os CAPS foram criados como serviços substitutivos às 
internações em hospitais psiquiátricos. São, assim, considerados dispositivos 
estratégicos e essenciais à desinstitucionalização tão desejada pelo movimento de 
reforma psiquiátrica brasileira. Com uma lógica de funcionamento de atenção diária, 
para promover, sem segregar, a inserção social do usuário dos serviços, suas ações 
estão direcionadas ao território, à intersetorialidade e a provocação de mudanças no 
campo mesmo da saúde. 

Goldberg (1998) enfatiza que uma proposta de cuidado em liberdade, recusando 
isolamento como princípio e prática de cuidado à saúde mental, é o aspecto essencial 
da desinstitucionalização almejada pela reforma psiquiátrica brasileira, e os vários 
agentes anônimos que a compõe, forçando um cuidado territorial dentro do cenário 
cotidiano da vida.

2 | 	METODOLOGIA

A produção de dados aconteceu por meio de idas pontuais aos equipamentos 
CAPS II e CAPS III da cidade de Vitória-ES. Nestes momentos foram realizadas 
entrevistas com os profissionais de psicologia que em contato prévio e, após explicitação 
do termo de consentimento livre e esclarecido, concordaram em participarem desta 
pesquisa. Utilizamos a entrevista, por ser um instrumento bastante usado nas 
pesquisas no âmbito da Psicologia, e por considerá-la bastante flexível, possibilitando 
aos profissionais que atuam frente aos problemas humanos, apreender com maior 
amplitude as informações fornecidas e suas nuances (GIL, 2011). 

O roteiro da entrevista dividiu-se em cinco temas para atender a problematização 
do estudo, a saber: como está acontecendo a formação acadêmica do psicólogo que 
atua na saúde mental; como está ocorrendo a inserção deste profissional no contexto 
da saúde mental; se as práticas utilizadas pelos psicólogos em sua atuação nos CAPS 
estão alinhadas com as diretrizes do SUS, da Saúde Coletiva e da Reforma Psiquiátrica 
brasileira; quais as implicações da escolha de uma abordagem psicológica na atuação 
do psicólogo dentro do CAPS e, por fim, quais os impactos desta atuação tanto para o 
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profissional, como para serviço substitutivo ao qual está inserido.

3 | 	RESULTADOS E CONCLUSÃO

Um dos temas levantados nesta pesquisa, relaciona-se com as atividades 
desenvolvidas pelas psicólogas nos CAPS e os seus objetivos. Todas elas afirmaram 
que realizam: O acolhimento inicial; Matriciamento; Trabalho em equipe; Construção 
do Projeto Terapêutico Singular; Atendimento individual; Atividade de técnico de 
referência; Oficinas terapêuticas; Grupo de familiares; Atendimento individual ao 
familiar de usuário, para fornecer suporte técnico, informações e para acolher suas 
demandas. 

Outro tema extremamente relevante foi à construção do Projeto Terapêutico 
Singular (PTS), no qual a maioria das profissionais respondeu que há uma participação 
ativa/protagonista do usuário no delineamento de seu tratamento, e que eles opinam 
sobre as atividades que desejam se inserir. Apesar de falarem que o PTS é realizado 
juntamente com o usuário, há um predomínio, em algumas respostas, de um modo 
de construí-lo mais pela via da oferta do profissional, ou seja, num processo de 
construção unilateral e hierarquizada, sob a ótica da indicação do especialista, não 
pela pactuação e pela via da negociação, na qual o usuário participa mais ativamente 
nesta construção. Afirmaram ainda, que o PTS é sempre reavaliado e que não é algo 
fixo, está sempre sendo questionado quanto à sua efetividade no que diz respeito à 
ampliação das potencialidades dos usuários.

Frente ao questionamento sobre o fim do tratamento ou à mudança de relação com 
o serviço, não ficou explicita a participação direta das psicólogas dentro deste processo, 
mas elas a entende como uma consequência de uma intervenção psicossocial e que 
por isto, acontece sob a lógica da integralidade do cuidado à saúde, relacionada com 
a perspectiva psicossocial e com as mudanças que vão acontecendo no próprio PTS.

Destacou-se que a alta advém da demanda do próprio usuário, “[...] tem 
pacientes que abandona e também tem períodos que eles próprios se sentem bem 
e se afastam ou vem só uma vez por mês para um grupo específico como o GAT” 
(E3). “Dar ‘alta’ é uma coisa bem complexa, não é só prescrever num papel, para cada 
paciente é de uma forma e tem um significado, mas no geral é inserir o paciente na 
sociedade, na cidade” (E4).

Quando perguntadas sobre a importância das ações que desenvolvem no CAPS 
e suas implicações no serviço, cada uma das entrevistadas fez um apontamento. No 
conjunto aparecem falas que se referem à potencialização da rede de cuidado da 
saúde mental; ao desenvolvimento da expressividade do paciente: para ele se colocar 
mais ativamente na vida; à criação de uma rede de apoio e interação ao paciente e aos 
desafios encontrados na atuação no âmbito da saúde mental.

Acerca dos entraves na atuação das psicólogas nos CAPS apareceram 
questionamentos diversos: relativos à carga de trabalho; aos pontos enfraquecidos da 
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rede e falta de interlocução entre os serviços; ao enfraquecimento do envolvimento das 
famílias nos cuidados à saúde mental; às falhas estruturais que dificultam o trabalho 
psicossocial e de reinserção do paciente; ao repasse de financiamento ao serviço; à 
dificuldade de manter o cuidado em liberdade; à falta do suporte psiquiátrico na rede; 
a pouca disponibilidade de recursos humanos, apontado também como falta de mão 
de obra; assim como a falta da valorização do trabalho e a sobrecarga de trabalho; 
falta de recursos financeiros; falta de formação adequada; além do fato de não se ter 
a formação técnica para o manejo, para a análise e avaliação dos pacientes.

Por fim, quanto à apresentação das possibilidades em avançar diante destes 
desafios, foram dadas as seguintes soluções: O fortalecimento do diálogo entre os 
serviços da rede, pois isto oferece maior suporte para se criar estratégias frente aos 
entraves das atividades do cotidiano do serviço, e o fortalecimento do diálogo dentro 
do próprio serviço do CAPS; explorar os espaços coletivos, sair mais dos locais dos 
cuidados à saúde mental e circular na comunidade; esforço pessoal no sentido de 
viabilizar sua atuação utilizando os próprios recursos financeiros para não paralisar as 
atividades frente às dificuldades dos recursos financeiros. 

Nesse sentido, pode-se observar, com esta pesquisa, que o compromisso 
social do profissional da Psicologia tem se efetivado nos CAPS, segundo relato das 
entrevistadas.

Pode-se também identificar pelas falas, que a formação acadêmica ainda 
está aquém no preparo do profissional de psicologia para atuar no campo da saúde 
mental, da saúde coletiva e da reforma psiquiátrica, inclusive em termos de conteúdos 
epistemológicos. Conclui-se que ainda há o predomínio de uma formação na lógica 
privatista e individualista da clínica tradicional nos moldes neoliberais hegemônicos.

O mesmo cenário foi encontrado na pesquisa de Sales e Dimenstein (2009) que 
relatam, com relação a seus entrevistados que: “O estágio e o direcionamento do 
currículo durante a graduação estão marcadamente voltados para o trabalho clínico, 
e o enfoque teórico que direciona tais práticas clínicas são aqueles oriundos da 
psicanálise” (SALES; DIMENSTEIN, 2009, p. 815-816).

No entanto, ainda que a maioria dos entrevistados não tenha considerado 
satisfatória sua formação específica para a saúde pública e saúde mental, disse que 
o curso de Psicologia tem oferecido, satisfatoriamente, um arcabouço teórico amplo 
e generalista, que fornece conhecimentos sobre ferramentas que contribuem para o 
trabalho psicossocial. 

Isso pelo fato do curso transmitir o posicionamento ético da profissão, o que 
tem contribuído para o profissional pensar criticamente sobre sua atuação, o seu 
papel/função e o seu compromisso com a transformação da realidade concreta. Este 
fato pode estar contribuindo para que o próprio psicólogo possa construir respostas 
criativas frente às demandas que surgem na sua atuação com a loucura.

As psicólogas têm vivenciado em seu cotidiano, práticas inovadoras e criativas. 
Práticas que se comprometem: “[...] de início, com a perspectiva de reconhecimento 
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do campo social como espaço de intervenção do psicólogo, tendo em vista que este 
espaço se constitui num dos determinantes do processo saúde/doença” (FIGUEIREDO; 
RODRIGUES, 2004, p. 180).

Em seus relatos, elas estão realizando uma atuação de acordo com os princípios 
da clínica ampliada, modo de fazer privilegiado da Saúde Coletiva, demonstrando 
preocupação em construir novos modos inter-relacionais implicado num Projeto de 
Saúde Coletiva que não almeje alterar o ambiente apenas, mas também as pessoas e 
as relações sociais envolvidas (CAMPOS, 2007b).

Quanto à abordagem teórica, a maioria afirma que este ponto não é muito 
relevante em sua atuação no CAPS, uma vez que no âmbito de seu trabalho o que 
está sendo priorizado são as ações de reinserção e potencialização dos usuários sob 
o prisma do cuidado à saúde pela via da atenção psicossocial. 

Neste sentido, Viganó (1997) enfatiza que é essencial seguir a construção 
sintomática do próprio sujeito/usuário como política de reabilitação, ou seja, na 
potencialização das estratégias utilizadas/construídas pelo usuário para a retomada de 
sua vida. E isto acontece na prática clínica, que segundo o mesmo autor, é indissociável 
da própria reabilitação, e estabelece uma relação dialética potente entre cuidador 
e usuário. Entendemos reabilitação como um “[...] processo pelo qual se facilita ao 
indivíduo com limitações, a restauração no melhor nível possível de autonomia de 
suas funções na comunidade” (SARACENO, 1996).

Observa-se, de todo modo, com esta pesquisa, que a questão da clínica 
psicológica é um ponto que não forneceu muito conteúdo para discussão, pois não se 
conseguiu a definição ou relatos mais evidentes sobre o que seria a clínica realizada 
dentro do CAPS. 

Pensa-se então qual seria a referência/base que o psicólogo está adotando para 
balizar sua atuação na saúde mental? E ainda, qual seria a concepção de clínica que 
estariam utilizando dentro da saúde mental?

Para dirimir tais questionamentos, recorremos à Amarante (2015, p. 109) no intuito 
de amparar-nos teoricamente sobre tal conceito. O autor aponta para uma concepção 
de clínica que:

[...] deixaria de ser o isolamento terapêutico ou o tratamento moral [...] para tornar-
se criação de possibilidades, produção de sociabilidades e subjetividades no 
contexto do atual processo de reforma psiquiátrica: o sujeito da experiência da 
loucura, antes excluído do mundo da cidadania, antes incapaz de obra ou de voz, 
tornar-se-á sujeito, e não objeto de saber.

Tomando como norteador a reforma psiquiátrica brasileira, que tem como 
princípio epistemológico-técnico-assistencial-jurídico-político-sociocultural, o processo 
de desinstitucionalização, coloca a clínica como uma clínica não restrita apenas à 
dimensão clínica, ampliando seus contornos de ação (AMARANTE, 2015).

Assim, Guerra (2004) aponta para uma clínica radicalmente diferente do 
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modelo psicoeducativo, homogeneizante e generalizante. Aproximando-a do modelo 
sociopolítico, cuja “[...] intencionalidade de retomada da vida [...] a partir do campo de 
possibilidades do sujeito” (GUERRA, 2004, p. 91). Parece ser justamente com esta 
concepção que as entrevistadas relatam trabalhar a clínica dentro dos CAPS. 

Quanto às atividades realizadas pelas psicólogas, confere-se que a maioria das 
ações nos CAPS II e III do município de Vitória, são aquelas que estão voltadas para 
intervenções com grupos como, por exemplo, as oficinas terapêuticas e os grupos 
com familiares. 

Elas as realizam no intuito de promover, outros modos de expressão dos usuários, 
agenciando um espaço de trocas e de possibilidade de interação dos usuários entre si, 
destes com o serviço e outros profissionais do CAPS. Estas atividades são similares 
àquelas descritas pelos psicólogos que atuam em CAPS na cidade de Natal (SALES; 
DIMENSTEIN, 2009). Ainda com relação às atividades desenvolvidas nos CAPS, não 
houve distinção de intervenções ou atuação do psicólogo entre os CAPS II e III. 

Destacou-se que apenas uma participante atua diretamente no movimento da 
luta antimanicomial. Ou seja, a dimensão política está sendo vivenciada, ativamente, 
apenas por uma das psicólogas, enquanto as outras atuam apenas na vertente do 
cuidado direto ao usuário do CAPS. Não que isto seja algo despotencializador da 
lógica do cuidado psicossocial e antimanicomial, mas pode ser indicativo de que esteja 
faltando ao psicólogo se engajar mais ativamente na luta antimanicomial.

Em acordo com Benevides (2005), esta pesquisa aponta, também, que tal 
participação política poderia trazer contribuições, em prol da melhora de condições do 
cuidado à saúde mental, melhorando consequentemente, a sua condição de trabalho. 
Isto pode atenuar os possíveis desgastes do trabalho em decorrência dos entraves da 
uma atuação antimanicomial, que é contra hegemônica.

No que diz respeito à especificidade da atuação das psicólogas nos CAPS, isso não 
foi destacado pelas entrevistadas, mas questionado na entrevista. E ao responderem, 
a maioria afirma que esta especificidade estaria na atuação psicoterápica, nos moldes 
do acompanhamento individual ao usuário, ainda que esta seja uma atividade pouco 
realizada no serviço segundo seu próprio relato. 

Destaca-se que esta foi exatamente a mesma resposta obtida por Sales e 
Dimenstein (2009) ao fazerem questão similar para as psicólogas nos CAPS de Natal-
RN, o que confirma que elas parecem identificar nesta atividade seu núcleo de saber, 
apesar deste formato de prática clínica ser justamente o que se põe em questão na 
atenção psicossocial nos CAPS. 

Ressalta-se que todas as atividades relacionadas pelas psicólogas têm a função 
de potencializar a reabilitação do sujeito em sofrimento psíquico, uma vez que se trata 
de dispositivos construídos a partir da Reforma Psiquiátrica e da luta antimanicomial, 
que proporcionam o protagonismo e dá possibilidade deste de se colocar e falar de 
sua condição frente às questões de saúde, e de sua vida. Torna-se um mecanismo 
relevante de corresponsabilização do sujeito, da possibilidade em realizar pactos 
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frente sua saúde, na construção de contratualidade social e amplificação/ampliação 
de sua autonomia [possível], e da garantia de integralidade de cuidado à sua saúde.

Contudo, contrapondo-se a esta efetividade das ações apontadas, marcou-
se uma diferença a questão de apenas duas das participantes apontarem dentre 
suas atividades o atendimento à crise, podendo levar ao questionamento de que 
se estariam, estas profissionais, realmente preparadas, ou pelo menos advertidas, 
para o acolhimento da crise nos CAPS? Pois se evidencia nos relatos que ainda há 
dificuldade de se lidar com a crise por parte das psicólogas e do serviço. Fato este que 
pode ser observado a partir da fala de uma das entrevistas quando aponta que durante 
uma crise de um dos usuários foi necessário recorrer a outros serviços que se utilizam 
como modo de intervenção a contenção física, a saber: o SAMU. 

Não que este tipo de intervenção não possa ser utilizado, mas no modelo 
substitutivo proposto, seria um dos últimos recursos que o profissional deveria lançar 
mão, priorizando o acolhimento da demanda/crise do usuário de modo psicossocial 
(COSTA-ROSA, 2012). Mas o certo é que, se não puder acolher uma crise nos CAPS, 
onde mais isto pode acontecer, uma vez que este é o locus construído no seio da reforma 
psiquiátrica para transformar o acolhimento e cuidado à pessoa em sofrimento, que há 
muito tempo é regido pela lógica biomédica de internação e medicamentalização? 
O CAPS deixa de ter o caráter de serviço substitutivo à lógica hegemônica e passa a 
ser mera alternativa de cuidado, contrariando todas diretrizes/balizadores da atenção 
psicossocial. 

Este tipo de intervenção como prática prioritária do acolhimento à crise relatada 
na pesquisa, também foi apontado por Martinhago e Oliveira (2012). Conclui-se assim, 
ser necessário o preparo técnico dos profissionais, principalmente psicólogos que 
atuam nos CAPS II e III, para lidarem com o usuário.

Costa-Rosa (2012), Birman e Costa (2014) afirmam que no modelo psicossocial, 
a crise deixa de ser apenas uma consequência das condições individuais do sujeito/
usuário para lidar com as complexas questões do sofrimento. Nesta concepção este 
é considerado como uma das dimensões da crise, mas passa a ser uma questão 
comunitária. O primeiro autor explica que:

No modo psicossocial espera-se que as diferentes possibilidades de ação se 
estendam desde a continência do indivíduo durante a crise (sem alijá-lo dos 
elementos essenciais dela) até o reconhecimento da implicação familiar e social 
nos mesmos problemas. [...] No modo psicossocial dá-se acentuada ênfase à 
reinserção social do indivíduo - sem perder de vista, [...] às formas de recuperação 
da cidadania pela via das cooperativas de trabalho (COSTA-ROSA, 2012, p. 155).

Já no que se referem ao trabalho multiprofissional e interdisciplinar, todas as 
participante afirmaram que o realizam frisando sua importância dentro do serviço, 
à potencialidade desta ação para desenvolverem um trabalho mais integrativo, 
participativo e efetivo no CAPS e entre outros serviços, principalmente quando há 
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a necessidade de partilhar casos com outras equipes e outros setores. Partilhar e 
discutir casos com a equipe e entre os serviços contribui para a desconstrução da 
lógica asilar, manicomial. Produz novos lugares para loucura, estabelece-se nova 
relação com ela, e cria sentido “[...] para a própria existência e da produção de sua 
própria singularidade” (TORRE; AMARANTE, 2001, p. 82), enfim, reconstrói uma 
cultura voltada para a diversidade.

Outro ponto que se destacou foi a falta dos profissionais de psiquiatria nos serviços, 
inclusive na atenção básica de saúde. Este ponto foi bastante enfatizado, e colocado 
como um dos maiores impedimentos de uma intervenção de melhor qualidade dentro 
dos CAPS, tanto no CAPS II, como no III. 

Apesar das entrevistadas realizarem uma reflexão acerca da função do poder 
biomédico e do processo da medicamentalização, observa-se no decorrer da 
pesquisa, que há uma demanda, prioritariamente, referente à carência das condições 
básica de vida que não se restringem apenas ao setor da saúde e que requer a busca 
de caminhos alternativos para ações mais amplas de promoção à saúde (IGLESIAS, 
2009). Em contrapartida, constata-se que estas mesmas profissionais têm lançado mão 
de ações cujo paradigma é o da complexidade, ou seja, de utilizar-se dos paradoxos 
da vida para encontrar soluções frente à realidade que nos apresenta os CAPS. 

E, por fim, no quesito de se fazer avançar frente aos desafios do cuidado com a 
loucura, a maioria das entrevistadas apontou a formação como prioridade para fazer 
avançar no cuidado à saúde mental, indubitavelmente, porque a formação proporciona 
maior discernimento sobre as questões da saúde mental e sobre as funções/papeis 
dos serviços e dos profissionais que estão inseridos neles. 

No que diz respeito a este ponto, Vasconcelos (2004) afirma que já existe uma 
mudança com relação à formação profissional da Psicologia, mas ela se restringe 
apenas ao aumento de estagiários nos serviços de saúde mental, o que possibilita que 
eles tenham alguma experiência neste campo durante seu processo de formação. E 
isto também pôde ser corroborado com a presente pesquisa.

Consideramos que uma formação mais voltada para a realidade dos serviços 
contribuiria para a retomada dos princípios das conquistas histórico-sociais da saúde 
no Brasil, da Reforma Sanitária, da Reforma Psiquiátrica, da Luta Antimanicomial 
e do SUS. Principalmente se for considerado o fato de apenas uma profissional ter 
se referido diretamente ao aspecto político da luta social. A preocupação como se 
constituem nos serviços pesquisados as dimensões teórico-conceitual e sociocultural 
se coloca como um ponto merecedor de maiores investigações.
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